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í ONTENCIOSOADMINIS
CONSELHO DE REC

RESOLUÇÃO N» ÍQ^ /2Ü21I
2aCÂMARA DE JULGAMENTO

PROCESSO N" 1/843/2016

12a SESSÃO ORDINÁRIA DE JULGAMENTO EM: 16.03.2020
AUTO DE INFRAÇÃO N" 2016.01227-7

RECURSO N" 1/843/2016

RECORRENTE: CÉLULA HE JULGAM

RECORRIDA: CREDFÁCU. COMÉRCK
RELATOR: ConselheiroJosé Alexandre (.

ÜNTODh C INSTÂNCIA

) DE MOVEIS E ELFTROS

ioiana de Andrade

[DA

EMENTA: ICMS OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA
ARQUIVOS MAGNÉTICOS - NÃO
OBRIGATORICÜADE DEIXAR DE APRESENTAR
ARQUIVOS MAGNÉTICOS. IMPROCEDÊNC1A. EA
adào fiscal denuncia que o contribuinte deixou de manter
oi arquivos magnéticos relacionados ao registro fiscal que
eftava obrigado pela legislação durante o exercício de
2011. 2. Comprovação de nao sujeição do contribuinte ao
sistema de processamento eletrônico de documentos
fiícais. 3. Decisão singular confirmada. 4. Reexame
Necessário conhecido e não provido. 5. Decisão por
unanimidade de votos c de acordo com a manifestação
oral do douto representante da Procuradoria Geral do
lotado.

AEAVRAS-CHAVE: OMISSÃO. ARQUIVOS
MAGNÉTICOS. 1MPROCEDÊNC1A. NÃO
SUJEIÇÃO.
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Processo n" l/8'tV20t6
Relator: José Alexandre (ioiana tieAndrade

(ONTENCIOSOADMINIS
CONSELHO DE KW

IRAIT VO TRIBUTÁRIO - CONAT
URSOS TRIBUTÁRIOS - CRT

01-RELATÓRIO

-m epígrafe ocometimento de infração àlegislaçãoA peça inicial imputa à empresa
tributária estadual, conforme relato que se tnansereve a seguir:

penalidade preceiluada no Art. 123. Vll-H
Decreto n"2.4.5<)''/07.

Demonstrath

[iJenar de manter, pelo prazo Ixadencial, oarquivo magnético com orcguirofiscal
dos documentos emitidos por aLaner meio, referente atotalidade das operações de
Mda ede saída. Após mtimL pelo termo de inicio aempresa acima ept^ada
denou de entregar ao f.sco meio magnético com arautos de dados entradas esatdas
,-„„, os Uens demer^^^a}^^

,. ,c 1<K An Decreto °4 %°/<>7, <-'um imposição daApontada inlrinpencia aos artmos 2K.\ do Decreto -4..0 «
-e". da Lei n" 13.418/03; Art. H78. VH-B, c , do

o do Cridito (RS)

Base de Cálculo

ICMS

0,00

0,00

39.972,57

39.972,57

Multa

TOTAL

AAção de E.sca>,zaçao ,o, iniciada Por meio do Termo de Início rt» 2015.16678.
indicado oolríbuínte via Av.so de Reecb.mento em ,, de maio de 2015. Auj e—o^a
empresa foi intimada nor meio de Aviso d Recebimento em 03 de tevereiro de 2016. através do

A Ação de Fiscalização foi ir

2 lie 1<»
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Processo n" I/84.V20IÍ'
Relator: José Alccindredoianade Andrade

Go
Estado
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CONTENCIOSO ADMINIS
CONSELHO DE REC

fRATIVO TRIBUTÁRIO - CONAT
URSOSTRIBUTÁRIOS - CRT

Termo de Conclusão 2016.01485. em audito
cm mencionar adesobediência do eontribumtj.'
relativo as informações contidas em suas l.)ll
comercializadas, fato que findou na aplicar,

201601227-7.

foram anevadas ao processo:

ia fiscal restrita, conclusiva a autoridade lazendària
em não fornecer oarquivo magnético com conteúdo
fVSPEDs com a inclusão dos itens das mercadorias
ilo cie sanção pecuniária pelo Auto de infração n°

bimento dos Correios - Termo de Início {fls. 12):
izacãoítls. 13):

1. Comprovante de aviso de roce
2. Termo de Conclusão de Pisca

3. Copia do Convênio ICMS 57/95 (tis. 15-19)
de Informações Keonôrnico-Fiscais- Ano 2011 (fls.4. Consulta ao DIEP- Declaraçãi

20):
5. Consulta de Contribuinte do l '̂MS (lis. 21-22);
6. Protocolo de entrega do Auto
7. Comprovante de aviso de ree
de infração (tis. 24):

8. lrnpugnação do contribuinte
o. Cópias de noias liscais do t

de Infração c Documentos (fls.23);
bimento dos Correios Termo de Conclusão e auto

lis. 28-32):

no NFL de número 86 a 158. que fundamentam a

redução da base de cálculo econseqüente valor da autuação do auto de infração (fls.

^C.msultn de cadastro de Contribuinte do ICMS eselagem e impressão de
documentosfiscais (fls.120-125;11. Consulta ao DIEE- Declaração de Informações Econômico-Eisca.s Ano2011 (lis.
126):
S2 rkcisílo da Célula cie Julgamknto cm 1° Instância (fls. 127-131);
13. Consulta ao DIEE- Declaração de informações Econômico-Eiscats - Ano 2011 (tis.

11Varecer n" 257/2019, da Céhjla de Asscssoriü Processual Tributária (fls. 138-141).

ágina)í de 10
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Processo n" 1/813/2016
Relator: José Alexandre tiniiuwde Andrade
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CONTENCIOSO ADMINIS
CONSELHO DF, RFC

1-RAT1VO TRIBUTÁRIO - CONAT
URSOS TRIBUTÁRIOS-CRT

Em sua impugnação. a empresa

parcialmente improcedente, pois sempre buse
processamento de dados, e que por descem
contábil, desobedeceu a regra de emissão

processamento de dado;.

Ato continuo, alegou que o

incorretamente, pois a autoridade fiscal tili
para autuação, aplicado uma multa de 2% s
alegação no termo "a partir de", referente
patamar de R$900.000.00 - o que toma obrit:
data de 07/07/201 i. com a nota fiscal do tipo

aosistema de processamento eletrônico deda

n" Ho.

Portanto, que levando-se por b:

montante que integra a base de cálculo seria
a redução da grande/a e remodela o valor
R$17.188.99.

iustenta, em poucas linhas, que o auto de infração é
:>u seguir as disposições da legislação tributária sobre
íecimento e falta de informação de sua assessoria

de documentos por meio do sistema eletrônico de

artigo 3" do Decreto 27.668/04 fora aplicado
\iou o valor de R$1.998.628.87 como base de cálculo

a referida grandeza monetária, fundamentou sua
ao dispositivo legal supracitado, pois só alcançou o

itório o sistema de processamento dedados após a
NE1, de n° 86a 158. nao estando aempresa obrigada
ios antes dessa data c. respectivamente, danota fiscal

sobre

ise o interstício das notas fiscais de n° 86 a 158, o
le R$859.449,52, e não R$1.998.628.87, oque perfaz,
pecuniário do Auto de Infração para o patamar de

Processo encaminhado para julgamento em primeira instância, que em linhas gerais
indicou que foram apreciados todos os argumentos c provas apresentadas pelo contribuinte.
eniendendo-se. que a infração "nào deve hrosperar. pois. inexistíndo autorização para que o
contribuinte emita documentos fiscais por

obrigatoriedade da entrega dos arquivos DIE
no Termo de Início de fiscalização n" 2015

meio de formulário continuo, este estaria isenta da
[•' com itens, portanto, equivocada aexigência descrita
6678'*. Portanto, fora considera IMPROCEDENTE a

.de logo se considerando sem qualquer efeito oAuto de Infração n° 201601227-7.ação fiscal

Desta forma, como expressa (

n" 15.M4/20I4. o processo foi encaminhadi

landamental do artigo 33. inciso II e artigo 104 da lei
para o reexame necessário., conforme ft. 131.

\ Página 4,àe 10
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Processo n"l/84.í/2016
Relator: JoséAlexandre <ioiarei de Andrade

GOVKRNO txi
Estado rx> Ceará

IRATIVO TRIBUTÁRIO - CONAT
URSOS TRIBUTÁRIOS -CRT

CONTENCIOSO ADMINIS'
CONSF.l.HO DE RFC

A Assessoria Proecssual-Tributária, por sua vez, manifestou-se pelo
,mas NEGANDO-El IE provimento, demodo que seja

CONE1RMADA adecisão prolatada no jinj/o uquo. sendo correto a IMPROCEDENC1A do
lançamento docredito tributário.

CONIIECIMEN'10 do Reexame Necessário.

,sse é o bteve relatório.

0 2 VOTO

Trata-se de REEXAME NECESSÁRIO em face de decisão da CELUI.A DE
JULOAMENTO DE Ia INSTÂNCIA, quj julgou IMPROCEDENTE oauto de infração por
inexistência da infração disposta na ação lísp.

No procedo sub examine, a requerida foi autuada por descumprimento de obrigação
acessória por deixar de manter oarquivo magnético com oregistro fiscal dos documentos emitidos
através do sistema eletrônico de processamento de dados, havendo infringido oartigo 285 do
Decreto n"24.5oW7.

•iscai se utilizou cia DIEI- enviada pelo contribuinte e
e no ano de 201E constatando que foram emitidas as
,rqtiivo magnético, em desacordo com alegislação de

Conforme apontado acima, o agente

documentos fiscais emitidos pelo contribuinte
notes fiscais, sem o registro das mesmas en

regência à época da infração.

;ia, é obrigação do contribuinte efetuar a emissão de
•ma de processamento de dados, conforme abaixo:

Segundo nossa legislação de regên
documentos fiscais através do chamado siistle

An 2X5. Aemissão de documentos fiscais por sistema eletrônico de
processamento de \lados. hem como aescrituração dos livros fiscais a
scauir enumerados, far-se-ão de acordo com as disposições

deste Capítulo:
ina 5 de 10
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Processon° l/84.V>0lb
Relator: JoséAlexandre Goiumi de Andrade

GOVERNO ík>
Estai;'O do Ceará

CONTENCIOSO ADMINIS
(ONSKIMOl)l. KW

(cinco) dias conlad.

imediato às instaiaçik

, it! lií! I (1-í'ÍKÍrí

1'RATIVO TRIBUTÁRIO - CONAT
t iRSOS TRIBUTÁRIOS - CRT

>s da data da exigência, sem prejuízo do acesso
s, equipamentos e informações em meias magnéticos.

Pois bem. segundo apontu »legislação, éobrigatório ao contribuinte usuário do sistema de
imentos fiscais pela via eletrônica, não mais sendo
no foram as notas fiscais anexadas aos autos às fls.

Io.

processamento de dados a emissão de doe
possível emiti-los na modalidade física, coi
23/54. todasemitidas pelo contribuinte autua

Na mesma toada, trazemos à baila o

trazde forma muito claraquea utilização do
fiscais deve ser explicitamente autorizado pi

aplica ao contribuinte em questão. Vejamos

Art. 2H6. O uso, aíh
processamento de

artigo o artigo 286 do Decreto n° 24.569/97, que nos
referido sistema eletrônico de emissão de documentos

.Ia Secretaria de fazenda do Estadodo Ceará,o que se

o que determinaa norma:

ração ou desistência do uso do sistema eletrônico de
dados para emissão de documentos fiscais ou

prove»*'""*'"" "c »•»•»»•.• r— - -

^rrUurarao delivros fiscais, será autorizado netos Núcleos de Execução
da A.t™i»«itrn<An tributária, afndrndo a solicitação do interessado,

viulúrio próprio. Anexo AX/.V. em 4 (quatro) vias,
•s informações:

preenchido em for
contendo as seguinte

•himentir:

•fidereço do contribuinte:
ros objetodo requerimento:
•jssamenio de dados:
equipamentos:

assinatura do decturanle.

I - motivo do preenc
I! - identificação e e
1!I - documentos e li\
IV - unidade de proí
I - configuração d<
Vi - identificação e

«mmm^^SF^^mmn^^^^?.- •-

ji 1" O pedido rejer
dos documentos t

sistema, bem conit

responsável pelos
legislação vigente

•ido nesie artigo deverá ser instruído com os modelos
Uvros fiscais a serem emitidos ou escriturados pelo

de declaração conjunta do contribuinte e do
aplicativos, garantindo a conformidade destes à

i; 2" Atendidos os i

parasua apreciação

•ipiisitos exigidos pelo Fisco, este terá 30 (trinta) dias

Página7 de 10
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Processo n" 1/84.1/201 fi

Kelalor: José Alexandre (.ioiana de Andrade

UATiVO TRIBUTÁRIO - CONAT
RSOS TRIBUTÁRIOS - CRT

0.3 DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Demonstrativo do Crédito (RS)

04 - DECISÃO

Base de Cáleu

ICMS

Multa

TOTAL

0.00

0,00

0.00

0,00

Vistos, relatados e discutidos os presen
JULGAMENTO DE 1" INSTÂNCIA.
MÓVEIS E ELETROS LTDA., aSegun|d
unanimidade de votos, resolve conhecer

confirmando a decisão de IMPROCEDE

Instância, nos termos do voto do Conselhe
representante da Procuradoria Geral do Es
fundamento da decisão singular.

tes autos em que c recorrente CÉLULA DE
recorrido CREDEAOL COMERCIO DE

i Câmara do Conselho de Recursos Tributários, por

reexame necessário, para negar-lhe provimento
NOA da ação fiscal, absolulória exarada em 1"

Relator e de acordo com a manifestação oral do
ado. modificada oralmente em sessão, acatando o

co

iro

SALA DAS SUSSÕES DA 2" CÂMAEA DE JULÇÁMENT/Í/DO CONSELHO DE
RECURSOS TRIBUTÁRIOS, cm Fortaleza, aos VY/fle \\/ / «le 2020.

FRANCISCO JOSE DE OLIVEIRA Assinadoüefofimdiqiialpoi FRANCISCOJ05I
OLIVEIRA SILVA:2«5S96633«

SILVA:29355966334 Dados:2020.10.13 ib.ss:07-oito1

Eraneisco José de Oliveira Silva
PRESIDENTE DA 2*CÂMARA

Ciente em /2020

.fos#AJ8xandre^6oiana de Andrade
C<tyÍE

i_ _
Ubiratln ferreira de Andrade
PROCURADOR DO ESTADO
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